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CONTRIBUICAO PARA O FINSOCIAL - Indevida a exação
no que exceder a alíquota de 0,5%, do FINSOCIAL.
face à declaracâo de inconstitucionalidade das ma-
joracbes pelo STF (RE nr. 150.764-1/PE).

COMPENSAÇA0 COM DEBITOS DA PROPRIA CONTRIBUICAO.
BEM COMO COM DEBITOS DA COFINS - Leaítima a com-
pensaçâo de recolhimentos indevidos do Finsocial
com as parcelas não recolhidas e com outras con-
tribuições destinadas à seguridade social, nos
termos do art. 66 da Lei nr. 8.383/91.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por ALLIANZ ULTRAMAR COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGU-

ROS:

ACORDAM os Membros da Oitava Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, • por unanimidade de votos DAR provimento parcial

ao recurso, para considerar indevida a exigência na ali quota supe-

rior 0,57. (meio por cento) e reconhecer o direito a compensaçâo das

parcelas recolhidas a maior em períodos anteriores ao lançamento com o

crédito remanescente, nos termos do relatório e voto que passam a in-
tegrar o presente julgado.

Sala das Sessoes-DF. em 10 de abril de 1996

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - PRESIDENTE
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Acórdào nr.:108-02 -024,1

'Ir,
L IZ ABERTO CAVA ACEIRA 	 - RELATOR

FORMALIZADO EM: 12JUL 1996
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros:JOSE ANTONIO MINATEL, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, OSCAR LA-
FAIETE DE ALBUQUERQUE LIMA, RENATA GONÇALVES PANTOJA, MARIO JUNQUEIRA
FRANCO JUNIOR e MARIA DO CARMO SOARES RODRIGUES DE CARVALHOm
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RECURSO N2 02.407
RECORRENTE: ALLIANZ ULTRAMAR COMPANHIA BRASILEIRA DE SEGUROS

RELATÓRIO

ALLIANZ ULTRAMAR COMPANHIA BRASILEIRA DE
SEGUROS, empresa com sede na Rua Barão do Itapagipe n2 225,

	

_Rio_ Comprido, Rio de Janeiro_-RJinscrito no_C,G-C—MF sob	 __
n2 33.055.161/0001-31, inconformada com a decisão
monocrática que indeferiu sua impugnação, recorre a este
Colegiado.

A matéria objeto do litígio diz respeito
a falta de recolhimento de FINSOCIAL/FATURAMENTO, relativo
aos exercícios de 1989 e 1990, com base no art. 12,
parágrafo 12, do Decreto-Lei n2 1.940/82.

Impugnando a Recorrente reconheceu como
devidos os valores apontados na autuação calculados à
alíquota de 0,5%, mas requereu a compensação dos mesmos com
as parcelas pagas a maior a título desse mesmo tributo. Para
tanto, foi apresentada uma planilha demonstrando o
procedimento de compensação a ser adotado onde: salientou
ter utilizado o mesmo critério para correção monetária
utilizado pelo Fisco; considerou reduzida a multa de 50%
para 20% para os períodos de 03 a 8/89, em virtude da
compensação espontânea ocorrida antes da lavratura do auto
de infração; deu por inexistente a multa do período de
setembro/89 e seguintes em virtude de a compensação ser
posterior ao crédito decorrente do aumento de alíquotas.

A autoridade singular julgou procedente
a ação fiscal em decisão assim ementada:

"FINSOCIAL - Falta de lançamento e
recolhimento do imposto. Multa.

AÇÃO FISCAL PROCEDENTE."

Em suas razões de apelo a empresa
ratificou as alegações constantes da peça impugnatória

)
solicitando a compensação do valor devido com os valors p

n li,	 L
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pagos à maior, uma vez que estes são suficientes para saldar
a divida fiscal, devendo, portanto, ser cancelado o auto de
infração.

kl
É o relatório.	 0)1

.
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VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA,
Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

A controvérsia reside em dois itens: (1)
na cobrança indevida do FINSOCIAL à alíquota_ superior a
0, g%; (2i na possibilidade de compensar valores pagos a
maior a título dessa mesma contribuição.

No que concerne à alíquota aplicável, o
Supremo Tribunal Federal ao apreciar o RE n9 150754-1-PE,
julgou inconstitucionais os dispositivos legais que
majoravam a alíquota a percentual superior a 0,5%.

No que respeita ao pedido de redução da
multa de ofício lançada (50%) para a pretendida multa de
mora (20%), incabível por não ter ocorrido a alegada
denúncia espontânea.

Quanto ao segundo item, a compensação de
tributos é uma faculdade prevista em lei cujas regras de
procedimento, apesar de não estarem expressamente
estabelecidas, não justificam a negativa ou limitação na sua
aplicação (ver art. 66 da Lei n9 8.383/91).

Uma vez constatada a cobrança indevida
de determinado tributo, sendo tal ato de responsabilidade
exclusiva do poder público, o direito à compensação
evidencia-se de maneira insofismável. É inadmissível que a
autoridade administrativa obste um procedimento previsto em
lei, uma vez que tal circunstância, lesiva ao contribuinte,
foi por ela ocasionada.

Cumpre, entretanto, analisar a redação
do parágrafo 19 do art. 66 que determina: "a compensação só
poderá ser efetuada entre tributos, contribuições e receitas
da mesma espécie". Para que possamos proceder sem risco de
entrar em choque com disposições constitucionais, entendo
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que para serem objeto de compensação, os tributos ou
contribuições devem ser destinados ao mesmo sujeito ativo,
obedecendo a igual critério de rateio, de modo a não
contrariar a arrecadação tributária prevista na
Constituição. Assim, tendo o legislador concedido ao
contribuinte o direito de compensação de tributos pagos
indevidamente perante um mesmo agente administrativo,
evidencia-se uma obrigatoriedade permissiva quanto a
possibilidade de compensar o FINSOCIAL pago a maior, com as
parcelas não recolhidas ou com qualquer outra contribuição
destinada à seguridade social. _ _

Em função do exposto, considero
perfeitamente admissivel a compensação do recolhimento
excedente de 0,5%, com o crédito tributário lançado e
remanescente após a redução da aliquota (finsocial + multa
de 50% + juros), cumprindo à repartição de origem formalizar
a conta de compensação.

Diante do exposto, voto por dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto exarado.

Brasília-DF, 21 de março de 1996.

, / 0 I•
%

LUIZ AL	
,

iERTO CAVA • EIRA - Relator
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